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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DO FLAGRANTE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. INDÍCIOS PRÉVIOS DE SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 1. "A Constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla 
defesa, ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que 
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das 
Polícias Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional" (RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023).

2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel.

3. In casu, diante do consignado pelas instâncias ordinárias, 
vê-se a justa causa para ingresso dos policiais no domicílio dos 
agravantes, tendo em vista que, em data anterior aos fatos, o paciente 
Cristiano, detido na Central de Polícia em razão da prática de tentativa de 
furto, empreendeu fuga do local após subtrair uma pistola com dezesseis 
munições, de propriedade da Polícia Civil do Estado de Santa Catarina. 
Após diligências para localizá-lo, os policiais foram informados que o 
primeiro acusado estava em um motel e informou que vendeu a arma de 
fogo para o segundo acusado, sendo, então, efetuada a busca domiciliar 
na casa deste último para encontrar o armamento subtraído, local onde 
foram apreendidas drogas, situação que caracteriza a justa causa da 
atuação policial, inclusive a busca domiciliar, e afasta a aventada nulidade 
do flagrante.

4. Constatada a existência de indícios prévios da prática da 
traficância, a autorizar a atuação policial, não há falar em nulidade da 
prisão em flagrante no interior do domicílio do agente por ausência de 
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mandado judicial.
5. As circunstâncias antecedentes à abordagem policial deram 

suporte válido para a diligência policial.
6. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das 
Polícias Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional" (RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
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2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel.

3. In casu, diante do consignado pelas instâncias ordinárias, 
vê-se a justa causa para ingresso dos policiais no domicílio dos 
agravantes, tendo em vista que, em data anterior aos fatos, o paciente 
Cristiano, detido na Central de Polícia em razão da prática de tentativa de 
furto, empreendeu fuga do local após subtrair uma pistola com dezesseis 
munições, de propriedade da Polícia Civil do Estado de Santa Catarina. 
Após diligências para localizá-lo, os policiais foram informados que o 
primeiro acusado estava em um motel e informou que vendeu a arma de 
fogo para o segundo acusado, sendo, então, efetuada a busca domiciliar 
na casa deste último para encontrar o armamento subtraído, local onde 
foram apreendidas drogas, situação que caracteriza a justa causa da 
atuação policial, inclusive a busca domiciliar, e afasta a aventada nulidade 
do flagrante.

4. Constatada a existência de indícios prévios da prática da 
traficância, a autorizar a atuação policial, não há falar em nulidade da 
prisão em flagrante no interior do domicílio do agente por ausência de 
mandado judicial.
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5. As circunstâncias antecedentes à abordagem policial deram 
suporte válido para a diligência policial.

6. Agravo regimental desprovido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CRISTIANO DA SILVA VELHA 

e ADRIANO MATEUS BORGES MOREIRA, contra decisão de minha lavra, na qual não 

conheci do habeas corpus, uma vez ausente flagrante ilegalidade. 

No presente regimental, os agravantes defendem a ilicitude do flagrante, em 

virtude do ingresso, no quarto de Cristiano no motel e na residência de Adriano, sem 

investigações prévias, justa causa, mandado judicial ou autorização.

Busca a nulidade das provas obtidas por violação de domicílio com a 

consequente absolvição dos agravantes.

Pretende, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante o empenho dos agravantes, mantenho a decisão agravada por 

seus próprios fundamentos.

Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de validação da 

violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário 

para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo 

inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 

ocorrência do delito no interior do imóvel.

Consignou-se no acórdão impugnado que, em data anterior aos fatos, o 

paciente Cristiano, detido na Central de Polícia em razão da prática de tentativa de 

furto, empreendeu fuga do local após subtrair uma pistola com dezesseis munições, de 

propriedade da Polícia Civil do Estado de Santa Catarina. Após diligências para 

localizá-lo, os policiais foram informados que o primeiro acusado estava em um motel e 

informou que vendeu a arma de fogo para o segundo acusado, sendo, então, efetuada 

a busca domiciliar na casa deste último para encontrar o armamento subtraído, local 

onde foram apreendidas drogas, situação que caracteriza a justa causa da atuação 

policial, inclusive a busca domiciliar, e afasta a aventada nulidade do flagrante.

Desse modo, na hipótese, constata-se que as circunstâncias antecedentes à 

busca policial deram suporte válido para essa diligência, razão pela qual não há 

nulidade das provas por violação de domicílio.
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Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRAFICO DE DROGAS. 
INGRESSO IRREGULAR NO DOMICÍLIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ENTRADA FRANQUEADA. SÚMULA N. 7 
DO STJ. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O ingresso regular em domicílio alheio 
depende, para sua validade e regularidade, da 
existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito 
fundamental em questão. É dizer, somente quando o 
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência, é que se mostra possível sacrificar o direito 
à inviolabilidade do domicílio.

2. No caso concreto, o ingresso dos policiais na 
residência do recorrente foi autorizado e se deu após os 
policiais apreenderem um adolescente envolvido numa 
ocorrência de trânsito até a sua casa para buscar os 
documentos e informar algum responsável, momento em 
que visualizaram outra pessoa no interior da casa fazendo 
uso de crack.

3. Esclarecer eventuais controvérsias a respeito da 
autorização para o ingresso dos policiais no imóvel 
demandaria revolvimento aprofundado de provas, inviável 
na via do recurso especial. Incidência da Súmula n. 7 do 
STJ.

4. Tendo o TJSC, a partir das circunstâncias da 
prisão, concluído pela prática do crime de tráfico de drogas, 
o acolhimento da pretensão defensiva - desclassificação da 
conduta para a prevista no art. 28 da Lei de Entorpecentes 
-, demandaria reexame de provas, medida incabível na via 
do recuso especial. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.491.346/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE.

1. Extrai-se do decreto fundamentação válida, com 
base nas fundadas suspeitas de participação do recorrente 
em organização criminosa, tendo sido "encontrado com o 
acusado: 12 (doze) trouxinhas de crack, em pedras de 
tamanho maior, mais 41 (quarenta e um) porções de 
maconha, e também 04 (quatro) cartuchos de arma de 
fogo, calibre 38, 10 (dez) cartuchos de arma de fogo calibre 
32 e 06 (seis) cartuchos de arma de fogo calibre .380"; e 
para evitar a reiteração delitiva, pois consta que "o 

Documento eletrônico VDA43629063 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 26/09/2024 10:56:31
Código de Controle do Documento: 7b2ef2e3-c8a0-484f-9916-d2be3cdb2102



imputado figura no pólo passivo de duas ações penais que 
tramitam nesta Comarca, pelas práticas de tráfico de 
drogas e associação para o tráfico".

2. Hipótese em que não se verifica manifesta 
ilegalidade por violação de domicílio. Extrai-se do contexto 
fático delineado a existência de elementos concretos que 
estariam a evidenciar a ocorrência de flagrante delito, e, 
assim, motivar o ingresso no imóvel sem mandado judicial.

3. Ao ser indagado sobre o fato de portar tal droga, 
o mesmo confessou que estava vendendo tal entorpecente 
naquela residência, a qual pertencia à sua irmã, tendo 
informado à guarnição possuir mais certa quantidade de 
droga guardada em uma residência da rua 02 de abril, 
abandonada, com o que a guarnição se dirigiu até 
endereço citado e lá encontrou as drogas, não havendo 
manifesta ilegalidade. A alteração de tal entendimento 
demandaria reexame aprofundado do conteúdo 
fáticoprobatório dos autos, providência incabível na via 
eleita.

4. A tese relativa ao princípio da homogeneidade 
não foi trazida originariamente nas razões do recurso em 
habeas corpus, impossibilitando o seu exame nesta via, 
por configurar inovação recursal.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 152.068/BA, relator Ministro 

Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, DJe de 29/11/2021).

 
No mesmo sentido, precedentes do Supremo Tribunal Federal – STF:
 

Agravo regimental no recurso ordinário em habeas 
corpus. 2. Agravante, reincidente, preso com drogas, arma 
e balança. 3. A Constituição que assegura o direito à 
intimidade, à ampla defesa, ao contraditório e à 
inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina 
punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e 
ostensivo, próprio das Polícias Militares, a fim de 
salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional. 4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, 
gesticular como quem segura algo na cintura e reagir de 
modo próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade 
policial, objetivamente, justifica a busca pessoal em via 
pública. 5. Alegação de violação a domicílio. Caso 
concreto. Inocorrência. 6. Agravo improvido.

(RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 
23/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO. 
DESRESPEITO DA INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: 
INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE: FUNDADAS RAZÕES 
PARA INGRESSO DOS POLICIAIS. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE.
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1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido da inviabilidade de utilização do 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, salvo 
em casos de manifesta ilegalidade. Precedentes.

2. Demonstradas fundadas razões a justificar o 
ingresso em moradia, não surge desrespeitada a 
inviolabilidade domiciliar.

3. Assentado pelas instâncias antecedentes que a 
entrada domiciliar se deu em vista de informações de que 
um dos agravantes estava envolvido com o tráfico de 
drogas e encontrava-se foragido, para se alcançar 
entendimento diverso, de modo a concluir que não havia 
pessoa foragida nem mandado de prisão em aberto, seria 
necessário o reexame do acervo fático-probatório, 
incabível na via estreita do habeas corpus. 4. O crime de 
tráfico de drogas, na modalidade “ter em depósito”, possui 
natureza permanente, prolongando-se no tempo o estado 
flagrancial. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(HC 216181 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 
Segunda Turma, julgado em 22-02-2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 27/2/2023 PUBLIC 
28/2/2023).

 
AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. 

DECISÃO CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE EVIDENTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. É inviável a utilização da ação de habeas corpus 
como sucedâneo de revisão criminal.

2. Nos crimes de natureza permanente, cuja 
situação de flagrância se protrai no tempo, é 
dispensável a apresentação de mandado judicial para a 
entrada forçada na residência do acusado, desde que a 
ação esteja amparada em fundadas razões (Tema n. 
280/RG).

3. Não se admite, na via estreita do habeas 
corpus, a qual não comporta dilação probatória, o 
reexame, com vistas ao acolhimento da tese defensiva 
– desrespeito à inviolabilidade de domicílio –, do 
conjunto fático-probatório produzido nas instâncias 
ordinárias.

4. A conduta social, os maus antecedentes, a 
reincidência, o concurso de agentes, a quantidade e a 
natureza da droga apreendida e as circunstâncias da 
apreensão são exemplos de elementos indicativos da 
dedicação a atividade criminosa, justificativa idônea para 
afastar a minorante do tráfico privilegiado.

5. A natureza e a quantidade de substância 
entorpecente apreendida são fundamentos suficientes para 
a imposição de regime mais gravoso. 6. Agravo interno 
desprovido.

(HC 212421 ED-AgR, Relator(a): NUNES 
MARQUES, Segunda Turma, julgado em 22/2/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 6/3/2023 
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PUBLIC 7/3/2023.)
 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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